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PAINEL 12  

TEMA: “O Terceiro Setor como instrumento de implantação de 
políticas públicas e as parcerias público-privadas”André Carvalho
 

TEMA A: “As despesas de pessoal com as parcerias entre a 
administração pública e as organizações sociais e organizações da 
sociedade civil passarão a contar em 2020 para a LRF, caos 
operacional, e a inviabilidade dos instrumentos de implementação 
de políticas públicas através do terceiro setor.” André Carvalho.
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Portaria STN nº 233 de 15 de abril de 2019. 

Art. 1º Até o final do exercício de 2019, a STN/ME deverá definir as rotinas e contas 
contábeis, bem como as classificações orçamentárias, com a finalidade de tornar 
possível a operacionalização do adequado registro dos montantes das despesas com 
pessoal das organizações da sociedade civil que atuam na atividade fim do ente da 
Federação e que recebam recursos financeiros da administração pública, conforme 
definido no item 04.01.02.01 (3) da 9ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais 
(MDF), aprovado pela Portaria STN nº 389, de 14 de junho de 2018, e alterações 
posteriores.
(...)
§ 2º Permite-se, excepcionalmente para os exercícios de 2018 a 2020, que os 
montantes referidos no caput não sejam levados em consideração no cômputo da 
despesa total com pessoal do ente contratante, sendo plenamente aplicáveis a partir 
do exercício de 2021 as regras definidas conforme o Manual de Demonstrativos Fiscais 
vigente. (g. n.)
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Constituição Federal do Brasil de 1988

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

Lei Complementar nº 101 de 04 de Maio de 2000 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e 
de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição 
de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de 
Pessoal".
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04.01.02.01 Despesa com Pessoal

A despesa total com pessoal compreende o somatório dos gastos do Ente da 
Federação com ativos, inativos e pensionistas (despesa bruta com pessoal), 
deduzidos alguns itens exaustivamente explicitados pela própria LRF (despesas 
deduzidas).

1. Despesa Bruta com Pessoal
O conceito de despesa com pessoal não depende da natureza do vínculo 
empregatício. Assim, as despesas com servidores, independentemente do regime de 
trabalho a que estejam submetidos, integram a despesa total com pessoal e 
compõem o cálculo do limite de gasto com pessoal. Assim, consideram-se incluídos 
tanto servidores efetivos, como cargos em comissão, celetistas, empregados 
públicos e agentes políticos. Esse também é o caso dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de combate às endemias, quer tenham sido contratados por 
meio de processo seletivo público ou não.
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Lei 13.707/18 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO), para o ano de 2019. 

Prevê expressamente no seu Artigo 105 que “para apuração da despesa 
com pessoal prevista no art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão 
ser incluídas (...) as despesas com serviços de terceiros quando 
caracterizarem substituição de servidores e empregados públicos”. 
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A tentativa é forçar o entendimento para que o ato normativo em questão inclua no 
cálculo do limite da LRF os gastos com contratação de organizações da sociedade civil 
— OSCs e "outras formas assemelhadas". Acontece que nenhum dos modelos de ajuste 
com entidades do terceiro setor disciplinados em lei implica terceirização de mão de 
obra e substituição de servidores ou empregados públicos.

Acontece que, nesta análise, deve-se ressaltar que os contratos de gestão constituem 
negócio jurídico voltado à soma de forças para a prestação de um serviço público ou de 
relevância pública em parceria com entidades privadas qualificadas como organizações 
sociais. Nas palavras do Supremo Tribunal Federal, prolatadas pelo ministro Luiz Fux na 
ADI 1.923, o contrato de gestão instrumentaliza a “conjugação de esforços com plena 
harmonia entre as posições subjetivas, que buscam um negócio verdadeiramente 
associativo, e não comutativo, para o atingimento de um objetivo comum aos 
interessados: a realização de serviços de saúde, educação, cultura (...)”.
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Esse é o ponto: é necessário separar o modelo de gestão por organizações sociais 
de sua deturpação. E isso já é feito pela LRF.

O STF, na ADI 1923, tratou do vínculo do pessoal das organizações sociais. Nas 
palavras do ministro Luiz Fux, “os empregados das Organizações Sociais não são 
servidores públicos, mas sim empregados privados, por isso que sua remuneração 
não deve ter base em lei (CF, art. 37, X), mas nos contratos de trabalho firmados 
consensualmente. Por identidade de razões, também não se aplica às Organizações 
Sociais a exigência de concurso público (CF, art. 37, II), mas a seleção de pessoal” 
(...).
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
TC 023.410/2016-7 1 
GRUPO II – CLASSE II – Plenário TC 023.410/2016-7 
Natureza: Solicitação do Congresso Nacional 
Interessada: Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. 

25. O art. 18, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal e o art. 105 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei 
13.242/2015) exigem apenas a contabilização dos gastos com contratos de terceirização de mão de obra que se 
referem a substituição de servidores e empregados públicos e a contratação de pessoal por tempo determinado. 
Assim, nem todo gasto com terceirização de mão de obra o legislador elegeu para fazer parte do cálculo do limite 
de despesa com pessoal. Se a norma restringe os casos de contabilização dos gastos com terceirização, com 
maior razão conclui-se que as despesas com contratação de organizações sociais não devem ser computadas 
para finalidade do art. 19 da LRF. 

26. Conforme decidido pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.057/2016 - TCU - Plenário, é de todo recomendável, 
especialmente em cenários de retração econômica e de insuficiência de recursos, que o gestor público analise 
todas as opções postas à disposição pela Constituição e pela legislação vigente, de forma a buscar modelos que 
vão ao encontro do princípio constitucional da eficiência, sempre tendo como objetivo o interesse público e o 
atendimento dos direitos dos cidadãos. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, em: 

9.1. informar à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, em referência ao segundo questionamento do 
Requerimento 26/2016, objeto do Ofício 1.016 (SF), de 3/8/2016, que: 

9.1.1. não há, no âmbito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, deliberações que reconheçam como 
obrigatória a inclusão de despesas pagas a organizações sociais que celebram contrato de gestão financiado com 
fontes federais para fins de verificação do atendimento aos limites com gastos de pessoal estabelecidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal;

9.1.2. os fundamentos adotados pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.923 confirmam que os contratos de 
gestão celebrados com organizações sociais não consistem em contratação de terceirizados. Embora, na 
prática, o TCU tenha observado, em várias situações, a contratação de organizações sociais apenas para servirem 
de intermediárias de mão de obra, tal fato não é motivo legítimo para que o instrumento seja tratado como se 
terceirização o fosse. Se bem utilizado, o contrato de gestão celebrado com organizações sociais pode e deve 
trazer benefícios; 

9.1.3. o art. 18, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e o art. 105 da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei 13.242/2015) exigem apenas a contabilização dos gastos com contratos de 
terceirização de mão de obra que se referem a substituição de servidores e empregados públicos e a contratação 
de pessoal por tempo determinado; assim, nem todo gasto com terceirização de mão de obra o legislador elegeu 
para fazer parte do cálculo do limite de despesa com pessoal.; 
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9.1.4. conforme decidido pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.057/2016 - TCU - Plenário, é de todo recomendável, 
especialmente em cenários de retração econômica e de insuficiência de recursos, que o gestor público analise 
todas as opções postas à disposição pela Constituição e pela legislação vigente, de forma a buscar modelos que 
vão ao encontro do princípio constitucional da eficiência, sempre tendo como objetivo o interesse público e o 
atendimento dos direitos dos cidadãos. Embora seja necessário fundamentar a opção pela adoção do modelo 
de parcerias com organizações sociais, é preciso ter presente que a autonomia do gestor e o livre exercício da 
opção política do governo democraticamente eleito, nos limites da lei, devem ser levados em consideração no 
exame TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 023.410/2016-7 2 pelo órgão de controle, sendo certo que a 
experiência de outra unidades federativas, bem como estudos e trabalhos que abordem o tema e promovam 
comparação entre os diversos modelos podem e devem servir de fundamento à decisão do Estado;  (...)

9.1.5. não se pode, todavia, olvidar dos riscos que a utilização abusiva desse instrumento pode acarretar ao 
equilíbrio fiscal do ente federativo. 

Assim, diante desses riscos e da omissão da LRF, cumpre ao Congresso Nacional sopesá-los com a realidade da 
assistência à saúde e a necessidade de prestação desses serviços à sociedade e, com base nisso, avaliar a 
oportunidade e a conveniência de legislar sobre a matéria, de forma a inserir ou não no cômputo de apuração 
dos limites previstos no art. 19 da Lei Complementar 101/2000 as despesas com pessoal das organizações 
sociais; 9.2. dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, ao 
Presidente do Senado Federal e à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, enviando-lhes, 
adicionalmente, cópia da instrução técnica constante à peça 26;

9.3. declarar totalmente atendida a solicitação, arquivando-se os autos.
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ACÓRDÃO Nº 1187/2019 – TCU – Plenário
1. Processo nº TC 023.410/2016-7.
2. Grupo II – Classe de Assunto: I – Embargos de declaração (Solicitação do 
Congresso Nacional)

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pela Mesa da 
Câmara dos Deputados contra o Acórdão 2.444/2016-TCU-Plenário, que apreciou 
Solicitação do Congresso Nacional, no qual se requereu manifestação deste Tribunal 
acerca da possibilidade de celebração de contratos de gestão com organizações 
sociais por entes públicos na área de saúde, especialmente sobre a forma de 
contabilização dos pagamentos a título de fomento nos limites de gastos de pessoal
previstos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante os motivos expostos pelo Relator, em:
9.1. conhecer e acolher parcialmente os embargos de declaração, com fulcro nos 
arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992;
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9.3. declarar nulos os subitens 9.1.2. a 9.1.5 do Acórdão 2.444/2016-Plenário;
9.4. considerar prejudicados os pedidos da embargante contidos nas alíneas “c” e 
“d” do parágrafo 21 de sua peça recursal;
9.5. integrar o Acórdão 2.444/2016-Plenário para informar à Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado Federal que, de acordo com a 8ª e a 9ª edições do 
Manual de Demonstrativos Fiscais publicado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), bem como orientação contida na Portaria 233/2015 do 
Ministério da Economia, a parcela do pagamento referente à remuneração do 
pessoal que exerce a atividade fim do ente público nas organizações sociais 
deve ser incluída no total apurado para verificação dos limites de gastos com 
pessoal estipulados na Lei de Responsabilidade Fiscal, e que o cumprimento 
dessa orientação da STN poderá ser avaliado pelo TCU no âmbito dos processos 
de acompanhamento dos Relatórios de Gestão Fiscal;
9.6. dar ciência deste acórdão à embargante, ao Presidente do Senado Federal, à 
Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal e à Secretaria de Macroavaliação 
Governamental do TCU
(Semag).
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM PERNAMBUCO

RECOMENDAÇÃO Nº 12/2019
Inquérito Civil nº 1.26.000.001969/2019-54

RESOLVE RECOMENDAR, nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar 
nº 75/93:

1. Ao Governador do Estado de Pernambuco, PAULO HENRIQUE SARAIVA 
CÂMARA, e ao Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, ANDRÉ LONGO 
DE ARAÚJO MELO, que, no prazo de 90 (noventa) dias:

1.1. adotem medidas articuladas com a finalidade de cumprir a decisão 
proferida pelo TCU no Acórdão n. 1187/2019, notadamente com vistas a incluir, 
no total apurado para verificação dos limites de gastos com pessoal estipulados 
nos arts. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a parcela do pagamento 
referente à remuneração do pessoal que exerce a atividade fim nas 
organizações sociais;
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 212, DE 2019
(Deputado Afonso Florence)

Susta, nos termos do art. 49, V, da Constituição Federal, a Portaria nº 
233, de 2019, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Economia.

DESPACHO: ÀS COMISSÕES DE: FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E 
ART. 54, RICD) E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E 
ART. 54, RICD)

APRECIAÇÃO: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

S U M Á R I O
I - Projeto inicial
II - Projetos apensados: 213/19, 217/19 e 237/19
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SENADO FEDERAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 218, DE 2019

Susta a Portaria Nº 233, de 15 de abril de 2019, da Secretaria do Tesouro 
Nacional, que “Estabelece regra transitória em razão da necessidade de 
definição de rotinas e contas contábeis, bem como classificações 
orçamentárias para operacionalização do item 04.01.02.01 (3) da 9ª 
edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aprovado pela 
Portaria STN nº 389, de 14 de junho de 2018”.

AUTORIA: Senador Angelo Coronel (PSD/BA)
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- INSEGURANÇA JURÍDICA

- JULGAMENTOS PELO TCU

- AÇÕES PELO MPF

- RETRAÇÃO NAS PARCERIAS COM O TERCEIRO SETOR 
OSC - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
OS – ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
OSCIP – ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO

- FALTA DE SERVIÇOS A SOCIEDADE

- E AGORA ?  ABUSOS ?  TUMULTO JURÍDICO ? A QUEM INTERESSA ? 
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OBRIGADO !!!

André Carvalho

E-mail: andrevgcarvalho@gmail.com

Fone: (81) 98832.5527
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